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Apresentação 


É com grande satisfação que apresentamos o sétimo volume da obra “Direito Con- 
temporâneo: Desafios e Possibilidades”, uma compilação que reflete a complexidade e a 
dinâmica do cenário jurídico atual. Este trabalho reúne uma série de análises aprofundadas 
sobre temas cruciais que permeiam o universo do Direito em suas diversas ramificações. 


A obra inicia-se explorando as nuances do comércio eletrônico e a proteção do 
consumidor no ambiente digital, tema que se entrelaça com as discussões subsequentes 
sobre os conflitos interindividuais nas redes sociais e a colisão de direitos constitucionais 
no contexto da internet. Essa abordagem evidencia a necessidade de adaptação do orde- 
namento jurídico frente às transformações tecnológicas. 


No âmbito do Direito Processual Penal, são abordadas questões como a retroati- 
vidade das normas processuais mistas e a implementação do acordo de não persecução 
penal, incluindo sua aplicação na Justiça Militar. Tais discussões são enriquecidas pela 
análise da utilização de cartas psicografadas como prova no tribunal do júri, suscitando 
reflexões éticas e jurídicas. 


Aobra também se debruça sobre os métodos alternativos de resolução de conflitos, 
examinando os obstáculos enfrentados pela mediação, conciliação e arbitragem no Brasil. 
Essa temática dialoga com as discussões sobre o acesso à justiça, abordando questões 
como a advocacia predatória e o novo filtro de relevância em recurso especial do STJ. 


No campo do Direito Internacional, são analisadas as perspectivas de integração e 
governança mundial, bem como o impacto dos acordos extrarregionais no sistema multila- 
teral de comércio. Essas reflexões se alinham com as discussões sobre a ordem econômi- 
ca internacional em redefinição. 


O Direito Civil é contemplado com análises sobre o planejamento sucessório atra- 
vés de contratos de doação e uma investigação doutrinária e normativa acerca dos alimen- 
tos indenizatórios e da prisão civil. Ademais, o processo de execução é examinado à luz do 
Novo Código de Processo Civil. 


A obra não deixa de lado temas relevantes como o direito da pessoa idosa, a matriz 
tributária brasileira, a norma geral antielisiva e a interseção entre Direito Tributário e Conta- 
bilidade Tributária. Também são abordadas questões relacionadas à propriedade intelectu- 
al no âmbito da música e das obras audiovisuais disponíveis na internet. 


A publicação ainda contempla discussões sobre a legislação brasileira de acessi- 
bilidade, a instrumentalidade do processo, a inspeção do trabalho no ordenamento jurídico 
brasileiro e a inteligência artificial no judiciário. Por fim, são apresentadas reflexões sobre a 
formação jurídica e sua relação com a educação ambiental, bem como uma análise critica 
da Constituição Federal sob a perspectiva foucaultiana. 
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Este volume representa um esforço coletivo para compreender e analisar os desa- 
fios e possibilidades do Direito contemporâneo, oferecendo aos leitores uma visão abran- 
gente e multifacetada do cenário jurídico atual. As discussões aqui presentes não apenas 
refletem o estado da arte do pensamento jurídico, mas também apontam caminhos para 
futuras investigações e debates no campo do Direito. 


Boa leitura! 
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Capitulo Perspectivas da integração e 
Governação Mundial 


Geverson Ampolini 


Mesire em Palit 


RESUMO 


Este trabalho examina a complexidade e os desafios da integração global 
e da governança mundial. O estudo analisa como discursos político-reli- 
giosos uriversalistas, caminhos históricos e contemporâneos de integra- 
ção, e as atuais perspectivas de governança global influenciam a política 
internacional. Destacam-se questões de legitimidade, soberania, diversi- 
dade cultural e resistência política como principais obstáculos à criação 
de uma governança global eficiente e justa. O objetivo é investigar como 
esses elementos moldam a política internacional, promovem alianças, en- 
frentam conflitos e propõem soluções para problemas globais, utilizando 
uma abordagem qualitativa e interpretativa baseada em revisão bibliográ- 
fica e documental. Conclui-se que, apesar da maior interconexão promovi- 
da pela g'obalização, a formação de um processo de governança mundial 
robusto e eficaz permanece uma tarefa difícil. Reformas em instituições 
como a CNU e cooperação multilateral são essenciais para enfrentar pro- 
blemas globais e promover uma governança equitativa e sustentável. 


Palavras-chave: governança mundial; globalização; cooperação interna- 
cional; integração global. 


INTRODUÇÃO 


O objetivo geral deste trabalho é investigar a complexidade e 
os desafios da integração global e da governança mundial, analisando 
discursos político-religiosos, caminhos históricos e contemporâneos de 
integração e as perspectivas de governança global. 


O primeiro tópico aborda os discursos político-religiosos universa- 
listas como motores históricos e contemporâneos de coesão e conflito, ex- 
plorando seu papel na formação de identidades culturais e civilizacionais, 
além de como moldam alianças e rivalidades. 


C segundo tópico discute os caminhos históricos e contemporâneos 
da integração global, desde o Iluminismo, que trouxe a ideia dos direitos 
humanos universais, até os esforços modernos de organizações como a 
Liga das Nações e a ONU, em busca de mecanismos que promovam paz, 
segurança e cooperação internacional. 
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O terceiro tópico considera as perspectivas contemporâneas de governança 
mundial, abordando teorias que sugerem a inevitabilidade de um processo de governação 
mundial devido à lógica da anarquia e à luta por reconhecimento, enquanto também examina 
os obstáculos significativos, como diversidade cultural, disparidades econômicas e riscos 
de tirania. 


Este estudo adota uma abordagem qualitativa e interpretativa, empregando a 
análise de dados qualitativos para investigar as características de ideias, objetos e pessoas. 
A metodologia fundamenta-se em uma revisão bibliográfica e documental abrangente." 


GLOBALIZAÇÃO E DISCURSOS UNIVERSALISTAS 


A globalização é marcada por dinâmicas diversas que influenciam seu desenvolvi- 
mento contínuo. O sistema avança de maneira faseada, escolhendo soluções e mantendo 
um equilíbrio dinâmico enquanto aprimora suas capacidades, apesar de possíveis retroces- 
sos que resultem em especializações estreitas e declínios de certas competências (Szántó, 
2001). 


Este fenômeno glcbal amplia a liberdade individual, mas também impõe desafios à 
plena realização das potencialidades humanas. As capacidades corporativas são significa- 
tivamente transformadas pela globalização, que atravessa barreiras institucionais e desafia 
valores estabelecidos. Portanto, a globalização não só promove a integração e expansão 
das liberdades, mas também coloca desafios complexos para a adaptação e evolução das 
instituições e competências humanas (Szántó, 2001). 


A globalização impulsiona a criação de instituições e organizações multinacionais 
baseadas em percepções ideológicas, buscando objetivos econômicos, sociais, políticos e 
militares. Esses discursos universalistas promovem principios e valores aplicáveis a todos, 
independentemente de cultura, nacionalidade ou contexto. 


Política é a aspiração pela participação no poder ou pela influência na distribuição 
do poder, seja entre estados ou dentro de um estado. A religião pode legitimar a autoridade 
política, mas também pode ser uma fonte de conflito quando diferentes sistemas de crença 
competem pelo controle ou influência (Weber, 1946) 


Antes que os discursos políticos modernos servissem de motivação ideológica para 
a ação política, os grandes discursos religiosos, em parte, cumpriam essa função. Assim, 
é notável a relação entre religiões e o controle do poder político. Esta função garante a 
transmissão de aprendizacos e crenças, legitimando-as fora da instituição religiosa. Através 
de um discurso codificado, a religião promove a coerência interna dentro da instituição e 
entre seus seguidores (Pedrosa, 2007). 


Esses discursos, ainda que de forma embrionária, incorporam a noção de 
universalidade e a possibilidade de normas, instituições, princípios e sistemas comuns, 
aplicáveis a toda a humanidade, induzindo assim a percepção de uma governança mundial. 


Alexander Wendt argumenta que sistemas evoluem para estados finais estáveis 


por meio de explicações teleológicas e auto-organização, com a luta por reconhecimento 
1 Bardin (1977), Cervo e Bervian (2002), Gil (2010), Mezzaroba e Monteiro (2009), Richardson (1999). 
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individual e coletivo como fator crucial. Em um ambiente anárquico, a ausência de autoridade 
central leva à competição e ameaça de guerra, impulsionando nações a formarem estruturas 
mais complexas (Wendt, 2003). 


Ele prevê que a formação de um estado mundial é inevitável devido à lógica da 
anarquia e ao desejo por reconhecimento, passando por cinco estágios: sistema de estados, 
sociedade de estados, sociedade mundial, segurança coletiva e estado mundial (Wendt, 
2003). 


Os problemas globais, como guerra, justiça e meio ambiente, só podem ser 
resolvidos de maneira eficaz em um nivel global. A ideia de uma democracia global não é 
utópica e pode ser atingide por meio de uma luta política global, começando com pequenos 
passos e baseando-se na tendência do “determinismo democrático”. A globalização e os 
problemas globais estão ameaçando a democracia nacional, e uma democracia global é 
necessária para enfrentar esses desafios (Tännsjö, 2008). 


A governança global, composta por leis, normas, políticas e instituições, traz ordem 
às atividades internacionais, envolvendo estados e atores não estatais na resolução de 
problemas globais como mercados financeiros, doenças infecciosas, mudanças climáticas 
e terrorismo. Apesar disso, enfrenta desafios devido à insuficiência de organizações e 
recursos inadequados. Problemas como ameaças nucleares e pandemias requerem 
soluções multilaterais, mas a autoridade permanece com os estados (Thakur, 2016). 


A governança global inclui organizações internacionais, como a ONU, e regionais, 
como a União Africana, além de grupos informais como o G20 e BRICS. Embora a ONU 
tenha conquistas, é criticada por ineficiência e falta de reforma do Conselho de Segurança. 
A colaboração entre organ zações regionais e a ONU é vital para enfrentar desafios globais 
(Thakur, 2016). 


Seria importante a criação de um processo de governação mundial, sobretudo ao 
defender a ideia que uma democracia global é essencial para resolver problemas de paz, 
justiça e meio ambiente. A paz global, por exemplo, só pode ser alcançada por meio de um 
processo de governação mundial, sendo esta a solução mais segura e rápida, apesar de 
outras alternativas poderem scr tentadas (Tännsjö, 2008). 


Os defensores da governação mundial consideram-no uma solução para problemas 
globais como guerra, armas de destruição em massa, pobreza, desigualdade, instabilidade 
financeira, doenças infecciosas, pandemias, degradação ambiental e mudanças climáticas. 
Outros o veem como uma expressão da unidade do cosmos ou como o estágio final das 
lutas por reconhecimento ou liberdade moral (Lu, 2021). 


A identidade cultural e civilizacional define padrões de coesão e conflito no mundo 
multipolar pós-Guerra Fria. Os conflitos mais perigosos ocorrem entre civilizações diferentes, 
especialmente nas “linhas de falha” (Huntington, 1996; Pedrosa, 2007). 

A religião mobiliza seguidores quando valores estão sob ameaça, restaurando a 
ordem e corrigindo desvios. Essencial na formação de identidades, a religião influencia 
alianças e inimizades globais, sendo o poder político exercido e contestado através dessas 
identidades, com conflitos frequentemente marcados por diferenças religiosas (Huntington, 
1996; Pedrosa, 2007). 
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Os grandes impérios mundiais da história deixaram marcas profundas nas 
civilizações, culturas e economias do mundo. Nesse sentido, convém retomar esses 
processos civilizatórios rumo a uma maior integração mundial, sobretudo enfatizando as 
ideologias e religiões subjacentes a tais processos. 


O Cristianismo surgiu no século | d.C. na Palestina com os ensinamentos de Jesus 
de Nazaré, considerado Filho de Deus e salvador da humanidade. Após sua crucificação, 
seus discípulos pregaram suas mensagens, expandindo a religião. O Cristianismo se 
vê como uma fé universal, destinada a todos, com a Grande Comissão instruindo seus 
seguidores a fazer discípulos em todas as nações (Smith, 1991; Johnson, 1976). 


O Budismo foi fundado no século VI a.C. por Siddhartha Gautama, conhecido 
como Buda, na Índia. Após alcançar a iluminação, Buda ensinou o caminho para cessar 
o sofrimento. O Budismo é uma filosofia universal, aplicável a qualquer ser humano, 
independentemente de cultura ou origem (Smith, 1991; Novak, 2003). 


O Islamismo surgiu no século VII na Península Arábica com o profeta Maomé 
(Muhammad), que recebeu revelações de Allah (Deus) através do anjo Gabriel, revelações 
compiladas no Alcorão. Tem por princípio a submissão completa a Allah, pugna pela prática 
dos cinco pilares e a propagação ativa da fé (Dawa). Movimentos de Dawa que se dedicam 
a espalhar os ensinamentos do Isla globalmente e a Ummah (comunidade islâmica) 
representa a união de todos os muçulmanos (Smith, 1991: Armstrong, 2002). 


O Hinduísmo, ume das religiões mais antigas, originou-se no Vale do Indo há mais 
de 4.000 anos. É complexo, com diversas práticas, rituais e filosofias. Seus principios 
incluem Dharma, Karma, Samsara e Moksha, e envolve a adoração de vários deuses e 
deusas. O Hinduísmo não busca conversões, mas seus ensinamentos são considerados 
universais para alcançar harmonia espiritual (Smith, 1991; Flood, 2020). 


O Império Romano Ocidental? (27 a.C. - 476 d.C.) foi caracterizado pela sua vasta 
expansão territorial e pela integração de diversas culturas sob a égide romana. A ideologia 
da romanização e a “A Pax Romana” ou Paz Romana, representou um período de relativa 
estabilidade e paz que facilitava o comércio e a cultura através do Mediterrâneo, assim 
como, pelo processo dc difusão inicial do cristianismo (Baucr, 2006). 


O Império Mongol (1206-1368) foi o maior império contíguo da história, fundado por 
Genghis Khan. A ideologia subjacente centrava-se na conquista militar e na unificação de 
vastos territórios sob um único líder. A meritocracia e a mobilidade social dentro do império 
incentivavam a lealdade ao líder supremo (khan) e a eficiência administrativa (Craughwell, 
2010). 


O Império Otomaro (1299-1922)º dominou o sudeste da Europa, o oeste da Ásia 
e o norte da África. A ideologia otomana era profundamente enraizada no Islamismo, que 
guiava tanto a administração do estado quanto a organização social. O Sistema de Mileto 


20 Império Romano Oriental (330-1453 d.C.), também conhecido como Império Bizantino, destacou-se pela continuidade 
da cultura romana no Oriente após a queda do Ocidente. Govemado a partir de Constantinopla, o império manteve a 
tradição romana enquanto desenvolvia caracteristicas únicas, incluindo o cristianismo ortodoxo e uma administração 
centralizada e eficiente (HERRIN, 2008) 

3 Quando falamos em Islã, não pod2mos nos esquecer dos grandes califados que se sucederam: Califado Rashidun (632- 
661), Califado Omiada (661-750), Califado Abássida (750-1258) e o Califado Fatimida (909-1171). Por tim, os Império 
Safavida, Mogol e o Otomano (ALKHATEEB, 2014; ARMSTRONG, 2002) 
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permitia certa autonomia religiosa e cultural às várias comunidades dentro do império, 
promovendo a coexistência de diferentes grupos étnicos e religiosos (Armstrong, 2002). 


O Império Britânico (1583-1997) foi o maior império da história em termos de 
extensão territorial. Aideologia imperialista britânica era guiada pela crença na superioridade 
cultural e tecnológica da Europa e na missão civilizatória de levar progresso e cristianismo 
aos povos considerados “menos desenvolvidos”. O imperialismo econômico e a busca por 
mercados e recursos naturais também foram forças motrizes significativas (Levine, 2007) 


O Império Espanhol* (1492-1898) foi um dos primeiros impérios globais, com 
vastos territórios nas Américas, Ásia e África. A ideologia subjacente combinava a busca 
por riqueza através da conquista e a evangelização cristã. A “Missão Católica” impulsionava 
a conversão dos povos indígenas ao cristianismo, enquanto a exploração dos recursos 
naturais enriquecia a metrópole (Vicentino; Dorigo, 2013; Maturana, 2021). 


A União Soviética (1922-1991) expandiu sua influência através da Europa Oriental 
e em várias partes do mundo durante a Guerra Fria. Em teoria, A ideologia comunista 
buscou promover (ao menos, em teoria) as ideias de coletivização das propriedades 
sociais, o igualitarismo, controle da sociedade pelo Partido, o internacionalismo proletário 
visava a solidariedade global entre os trabalhadores e a exportação da revolução socialista 
(Hobsbawm, 1995; Gibianskii, 2004). 


O Império Qing (1644-1912) foi a última dinastia imperial chinesa. A ideologia do 
Mandato do Céu justificava o direito dos imperadores de governar, enquanto o sinocentrismo 
posicionava a China como o centro civilizacional do mundo. A administração eficiente e a 
integração das diversas etnias sob o domínio Qing foram características marcantes (Kerr, 
2013). 


Com a modernização, as sociedades humanas vão deixando de lado estruturas 
profundamente religiosas, as quais vão se tornando parte da vida privada. Tal processo 
de racionalização e a secularização, foi reduzindo a influência das religiões tradicionais 
e, mesmo com o processo de secularização, a busca por um sentido transcendente de 
existência permanece a e as necessidades de espiritualização vão se adaptando ao mundo 
moderno (Campos; Gusmão, 2010). 


O liberalismo clássico busca universalizar a liberdade e a igualdade jurídica de 
todos, independentemente de sua origem, classe social ou nacionalidade e refere que os 
direitos humanos são universais e devem ser garantidos em todas as partes do mundo. Do 
mesmo modo, busca promover a democracia representativa, o livre mercado e a divisão de 
poderes para a existência do Estado (Silva, 2011; Coelho, 2010). 


Após a Segunda Guerra Mundial, o conservadorismo se fortaleceu como movimento 
social e político, iniciando com poucos ativistas e intelectuais e crescendo globalmente. 
Características centrais incluem anticomunismo, defesa do livre mercado, oposição ao 
movimento dos direitos civis e moralidade rígida. Conservadoras se tornaram bases políticas 
importantes. Hoje, é um movimento relevante e diverso, organizado paralelamente a outros 
movimentos sociais do pós-guerra (Phillips-Fein, 2011). 


4 Bem como os impérios Coloniais Português, Holandês e Francés (VICENTINO; DORIGO, 2013). 
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As doutrinas coletivistas (Socialismo; Comunismo)? enfatizam a justiça social e 
buscam reduzir as desigualdades econômicas através da redistribuição de riqueza e da 
intervenção estatal na economia, da socialização dos meios de produção e da propriedade 
privada, com a criação de uma sociedade sem classes. Além disso, pugnam pela democracia 
popular e decisões de caráter mais coletivo, a partir da centralidade do Partido (Dallari, 
2011; Coelho, 2010). 


Ambas as doutrinas, baseadas na teoria marxista da luta de classes, veem a 
história como lutas entre classes opostas, promovendo solidariedade internacional entre 
trabalhadores e criticando orofundamente o capitalismo. Considerada universal, essa teoria 
observa desigualdades e conflitos de classe em diversas sociedades ao longo da história, 
propondo reformas ou revolução para mudanças (Dallari, 2011; Coelho, 2010). 


Uma terceira espécie de doutrina política, por vezes não referida, é a ideologia 
totalitária do nazifacismo®. É caracterizado pela centralização extrema do poder nas mãos 
de um líder ou partido único, eliminando qualquer forma de oposição política, promovem 
um nacionalismo agressivo e que glorifica a nação e busca a sua expansão territorial e 
influência global (Shirer, 1960; Arendt, 1989). 


Auniversalidade da ideologia nazifascista encontra-se na ideia de domínio totalitário 
e homogeneização cultural, onde o regime busca aplicar seus princípios ideológicos de 
maneira abrangente e rígida, independentemente das particularidades locais ou culturais. 
Essa ideologia propõe um modelo de sociedade onde o poder é centralizado e absoluto 
e onde a identidade nacional e racial é rigorosamente definida e mantida (Shirer, 1960; 
Arendt, 1989). 


O totalitarismo é um fenômeno político único, caracterizado pela dominação total, 
mobilização massiva de populações e uso do terror como controle. Sua ideologia busca 
transformar radicalmente a sociedade e o indivíduo, oferecendo uma explicação total e 
absoluta do mundo, atraindo aqueles que se sentem perdidos ou alienados (Arendt, 1989). 


A fusão de discursos religiosos e políticos desempenha um papel relevante na 
formação de governos nacionais, coalizões internacionais e até na concepção de um 
processo de governação mundial. Essa interação molda políticas, legitima autoridades e 
pode promover tanto a coesão quanto o conflito em várias escalas. 


5 Em teoria, o socialismo é uma doutrina política e econômica que defende a propriedade coletiva ou estatal dos meios 
de produção, distribuição e troca, a realizar-se através da ditadura do proletariado. O comunismo, por sua vez, é uma 
etapa mais avançada do socialismo. segundo a teoria marxista. Ele almeja uma sociedade sem classes, onde não existam 
distinções de riqueza, status ou pcder, propriedade privada e o estado seriam abolidos. O socialismo real refere-se à 
aplicação prática do socialismo em países que se autodenominaram socialistas, principalmente durante o século XX, 
como a União Soviética e seus estados associados (Wilczynsk, 1981; Cox, Sinclair, 1996 

6 E sua figura central, Giovanni Gentile, um filósofo italiano que é frequentemente considerado o principal teórico do 
fascismo. Ele colaborou estreitamente com Benito Mussolini e ajudou a formular a doutrina fascista. Gentile desenvolveu 
a filosofia do “atualismo,” que enfatizava a primazia do Estado e a fusão entre o indivíduo e o Estado, influenciando 
profundamente o pensamento fascista. Gentile propõe que o fascismo, guiado por uma elite intelectual, expressa a 
vontade coletiva do povo e rejeita o materialismo marxista, afirmando que ideias e vontade moldam a sociedade. O Estado 
é visto como entidade suprema, e a educação deve formar cidadãos obedientes. Defende um governo centralizado 
e corporativismo para harmonizar economia. Critica o liberalismo por enfraquecer a unidade nacional e o socialismo 
por ignorar a identidade cultural. Valoriza ação e vontade como motores da história, promovendo constante renovação 
nacional (GENTILE; GREGOR, 2004). 
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OS POSSÍVEIS CAMINHOS DA INTEGRAÇÃO GLOBAL 


O surgimento dos direitos humanos no contexto do Iluminismo está intimamente 
ligado às transformações intelectuais e culturais que ocorreram na Europa durante os 
séculos XVII e XVIII. Este período, conhecido como Iluminismo, foi caracterizado por uma 
ênfase na razão, na ciência e na capacidade humana de melhorar a sociedade por meio do 
conhecimento e da reforma social (Ferrone, 2017; Edelstein, 2014). 


O Iluminismo foi marcado pela valorização da razão e do método cientifico como 
ferramentas para entender e transformar o mundo. O Iluminismo também promoveu uma 
visão humanista que se focava na dignidade e no valor do indivíduo. Este enfoque humanista 
ajudou a promover a ideiz de que todos os seres humanos deveriam ter direitos básicos 
garantidos (Ferrone, 2017; Edelstein, 2014). 


Immanuel Kant, um dos principais filósofos do Iluminismo, introduziu a ideia da 
“Paz Perpétua” em seu ensaio de mesmo nome e discutia que a paz duradoura poderia 
ser alcançada através de um sistema de repúblicas federadas e de leis internacionais que 
garantissem a justiça e a igualdade entre as nações. Kant acreditava que a razão e a 
moralidade deveriam guiar as ações dos estados, promovendo a cooperação e evitando os 
conflitos (Kant, 1989; Freitas, 2011). 


O cosmopolitismo promove a cidadania global, considerando todos como parte 
de uma única comunidade além das fronteiras nacionais. Defende igualdade e respeito 
universal, justiça social e econômica global, e cooperação internacional para enfrentar 
problemas como mudanças climáticas, pobreza e direitos humanos. Apoia formas de 
governança global e fortalecimento de organizações internacionais (Moura, 2020; Kleingeld; 
Brown, 2002). 


Estão fortemente ligados à defesa dos direitos humanos universais, advogando pela 
aplicação de padrões internacionais de direitos humanos independentemente da legislação 
local. Em termos econômicos, defendem políticas que promovam a equidade global, como 
comércio justo, redistribuição de riqueza, ajuda ao desenvolvimento e políticas de imigração 
que respeitem os direitos dos migrantes (Fine, 2009). 


Antes do Tratado de Vestfália em 1648, as alianças dinásticas, guerras religiosas 
e senhores feudais dominavam as relações internacionais. A Paz de Vestfália, que pôs 
fim à Guerra dos Trinta Anos, revolucionou o estabelecimento da independência nacional, 
introduzindo um novo sistema de governança baseado em Estados, igualdade de direitos 
e não ingerência. Conferências subsequentes, como o Congresso de Viena (1815) e as 
Conferências de Paz de Haia (1899 e 1907), moldaram a tradição internacional (Castro, 
2012). 


O Congresso de Viena restaurou a ordem após as Guerras Napoleônicas por 
meio de um equilíbrio de poder, enquanto as Conferências de Haia se concentraram no 
desarmamento e na resolução pacífica de litígios, regulamentando as leis da guerra e 
estabelecendo a arbitragem internacional (Castro, 2012). 


Dante Alighieri idealizou a Monarquia Universal como um sistema político unificado 
inspirado no Império Romano e no pensamento aristotélico, visando garantir ordem e paz e 
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acreditava que um governante supremo deveria guiar a humanidade à felicidade temporal, 
promovendo a unidade como caminho para o bem, enquanto a multiplicidade resultava no 
mal, assegurando, assim a paz e o bem-estar coletivo (Barbosa, 2020). 


A obra do Abade de Saint-Pierre faz parte de uma tradição pan-europeia que busca 
acabar com as guerras continentais, seguindo exemplos de diversas origens. Saint-Pierre 
propôs a criação de uma sociedade europeia que garantiria a paz perpétua entre os estados 
cristãos, através de um tratado perpétuo de aliança entre soberanos europeus, focando na 
manutenção dos tratados de paz e na conservação dos estados sem a necessidade de 
Ligas ofensivas (Saint-Pierre, 2003; Sarfati, 2005). 


No início do século XIX, após o turbulento período das Guerras Napoleônicas, o 
Congresso de Viena (1814-1815) marcou uma tentativa significativa de estabelecer uma paz 
duradoura na Europa através da diplomacia multilateral. Reunindo as principais potências 
europeias — Áustria, Prússia, Rússia, Grã-Bretanha e a restaurada monarquia francesa -, 
o Congresso procurou redesenhar o mapa político do continente e restaurar a ordem pré- 
revolucionária (Kissinger, 1999). 


O sistema de concertos que emergiu desse encontro foi essencialmente uma 
série de reuniões e acordos periódicos entre essas potências, visando resolver disputas 
internacionais e prevenir conflitos. Este sistema representava uma forma primitiva de 
governação mundial, onde as nações poderosas cooperavam para manter a estabilidade 
mundial através do diálogo e da diplomacia (Kissinger, 1999). 


Antes de 1914, movimentos pacifistas como a ‘Society for Abolishing War’ tiveram 
impacto limitado. Congressos de paz no século XIX promoveram cooperação, mas 
fracassaram em tempos de guerra. A Primeira Guerra Mundial mostrou a fragilidade desses 
movimentos, que perderam apoio. Nos anos 1920, ganharam algum sucesso, especialmente 
na Grã-Bretanha, mas enfrentaram tensões. Na década de 1930, as relações internacionais 
deterioradas expuseram sua ineficácia, especialmente na Alemanha, onde praticamente 
desapareceram após 1933 (Robbins, 1993). 


Durante a Segunda Guerra Mundial, o pacifismo foi marginalizado. No periodo pós- 
guerra, a criação da ONU c o uso de bombas atômicas renovaram a esperança de evitar 
futuros conflitos, apesar do histórico de fracassos dos movimentos pacifistas (Robbins, 
1993). 


Formada após a Primeira Guerra Mundial, a Liga das Nações visava promover a paz 
e cooperação internacional, prevenindo conflitos através de arbitragem e diplomacia. Seus 
objetivos incluíam segurança coletiva, desarmamento e resolução pacífica de disputas. 
Apesar de suas intenções, a ausência dos EUA e a incapacidade de deter agressões 
militares na década de 1930 evidenciaram sua ineficácia (Hobsbawn, 1995). 


A ONU, embora revisada e aprimorada em alguns aspectos, continua operando 
dentro das tradições e métodos estabelecidos pela Liga das Nações. Seu sucesso ou 
fracasso dependerá da cooperação efetiva entre seus membros mais poderosos, assim 
como ocorreu com a Liga. Ambas as organizações se fundamentam na cooperação 
voluntária e não têm autoridade para tomar decisões vinculantes sem o consentimento 
explícito dos membros (Goodrich, 1947). 
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A ONU foi criada em 24 de outubro de 1945, após a Segunda Guerra Mundial, para 
promover paz e segurança internacionais. A ideia surgiu na Conferência de Moscou em 
1943, com o nome cunhado por Franklin Roosevelt (Xavier, 2007). 


Em abril de 1945, ocorreu a primeira conferência em São Francisco, onde 50 países 
assinaram a Carta da ONU. A organização começou a operar após a ratificação pelos cinco 
membros permanentes do Conselho de Segurança e a maioria dos 46 membros restantes. 
A ONU mantém a paz, promove direitos humanos, fornece ajuda humanitária, apoia o 
desenvolvimento sustentável e respeita o direito internacional (Xavier, 2007). 


A governação mundial necessitaria de poderes essenciais, como a regulação de 
armas de destruição em massa, controle de forças militares nacionais, estabelecimento 
de forças de inspeção e policiamento global, punição de criminosos internacionais e 
independência financeira através de impostos globais (Williams, 1949). 


Noentanto, críticas apontam a impraticabilidade e o risco de tirania de uma autoridade 
global, com Immanuel Kant preferindo uma confederação de estados soberanos. O futuro 
do movimento pela goverração global depende da evolução da política internacional e da 
capacidade das nações de resolver problemas globais e evitar guerras nucleares (Craig, 
2010). 


A criação de um processo de governação mundial seria fundamental para resolver 
problemas globais críticos, e ele propõe um “mapa do caminho” para a democracia global, 
começando com a democratização da ONU e a entrega do poder militar dos estados-nação 
às Nações Unidas (Tännsjö, 2008). 


Os críticos, por outro lado, questionam a viabilidade, desejabilidade e necessidade 
de uma autoridade global, destacando as dificuldades na criação de uma autoridade política 
global, os riscos de tirania global e a suficiência de sistemas alternativos de governança 
global. Alguns críticos sugarem que o estado mundial já está emergindo sob a dominação 
neoliberal, com instituições econômicas internacionais minando a soberania dos estados 
(Lu, 2021). 


Adiversidade cultural e ideológica entre as nações torna extremamente difícil chegar 
a um consenso sobre políticas e governança e a harmonização de sistemas jurídicos, 
políticos e sociais é vista como um desafio quase insuperável para a constituição de uma 
autoridade global (Brown, 2000; Nayar, 2015). Ademais, gerir um governo que abranja todo 
o mundo implicaria uma complexidade administrativa gigantesca, com enormes desafios 
logísticos e organizacionais (Zelli; Gerrits; Möller, 2020). 


A inovação desempenha um papel central nesse processo, superando obstáculos 
e provocando uma reavaliação constante dos valores sociais, o que pode levar à criação 
de novos valores dinâmicos. A intensa pressão para adaptação gera reações diversas, 
incluindo o fundamentalismo (Szanto, 2001). 


Nesse contexto, as hierarquias centralizadas proliferam em corporações multina- 
cionais, exigindo a manutenção da democracia global, enquanto a globalização organiza 
sistemas funcionais em uma hierarquia global, criando um “organismo vivo global” com 
mecanismos eficientes de integração e controle (Szántó, 2001). 
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Hans Morgenthau criticou a ONU por ser dominada pelas grandes potências no 
Conselho de Segurança, enquanto a Assembleia Geral era ineficaz. Considerou-a uma 
“utopia maquiavélica” autocrática e incapaz de alterar a política internacional, prevalecendo 
a diplomacia tradicional e os interesses das grandes potências sobre a cooperação genuina 
(Fonseca Junior; Uziel, 2022). 

Morgenthau via o desejo de poder como inerente à natureza humana e defendia 
que a política externa priorizasse o interesse nacional, com a moralidade em segundo 
plano. Cético sobre a governação mundial, enfatizava a escolha entre males menores e a 
importância da prudência e julgamento moral (Rice, 2008). 


O desenvolvimento das relações internacionais avançou com a Liga das Nações 
após a Primeira Guerra Mundial e a ONU após a Segunda Guerra Mundial, ambas focadas 
na paz global. Hoje, tratados, organizações internacionais e acordos multilaterais regem as 
relações. Governos buscam segurança, soberania e prosperidade econômica através de 
recursos, mercados internacionais e acordos comerciais, utilizando prestígio, poder militar 
e soft power. (Castro, 2012). 


A ONU enfrenta desafios em saúde, pobreza e proliferação nuclear. O Conselho 
de Segurança é criticado, mas grandes potências buscam sua legitimidade. A burocracia 
é ineficiente, porém esforços visam melhorar a gestão. Apesar de sucessos em missões 
tradicionais, operações de imposição de paz precisam de mandatos mais fortes e maior 
apoio internacional (Albright, 2003). 


Um processo de governação mundial pode levar a uma centralização extrema do 
poder, o que pode resultar em um regime autoritário ou totalitário, vez que a ausência de 
rivais externos pode eliminar um importante mecanismo de controle e equilíbrio (Alwin, 
1998; Mohan, 2000; Babores; Aberg, 2019). Há o risco de que um processo dessa natureza 
possa não ser suficientemente responsável perante os cidadãos, piorando ainda mais a 
falta de democracia, tal como nas atuais organizações internacionais (Koenig-Archibugi, 
2017). 


A governança global é exercida por cerca de trinta e seis organizações e comitês 
que tratam de segurança, finanças, desenvolvimento, comércio e mudanças climáticas. Em 
vez de um governo central, múltiplas instituições especializadas cooperam e se sobrepõem, 
cada uma focando em áreas específicas. Especialistas e comunidades epistêmicas são 
essenciais na formulação de políticas globais, diferindo dos sistemas políticos nacionais 
(Colomer, 2014). 


Aglobalização e a descentralização têm transformado os estados-nação, movendo 
poder para organizações internacionais e regiões locais, tem se mostrado que, nas últimas 
décadas, houve aumento significativo na autoridade regional em diversos paises. A relação 
entre globalização e descentralização ainda é incerta, com teorias apontando para diferentes 
expectativas (Jurado; Léon, 2020). 

A interdependência global e as ameaças nucleares exigem formas cooperativas 
de governança e segurança que superem as limitações das abordagens tradicionais de 
realismo e liberalismo. Ac referir a evolução da teoria republicana de segurança desde 
as cidades-estados gregas até o mundo contemporâneo, propõe o que uma governança 
global é essencial para a segurança coletiva (Deudney, 2007). 
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Denota-se como o Ocidente, particularmente os Estados Unidos, estaria utilizando 
uma combinação de revo uções falsas e guerras não convencionais para desestabilizar 
governos não alinhados aos seus interesses, como a Rússia. Essas estratégias visam minar 
a estabilidade interna e provocar mudanças de regime favoráveis ao Ocidente (Korybko, 
2018). 


A hegemonia dos EUA depende do poder relacional, estrutural e ideológico. No en- 
tanto, a ausência de um projeto hegemônico claro e de apoio político interno é um desafio. 
A globalização e a interdependência econômica disseminam valores e ideias, permitindo a 
organização transnacional de grupos, resultando na homogeneização de políticas econô- 
micas e sociais (Hurrel, 1999). 


Asociedade civil transnacional destaca-se em direitos humanos e gestão ambiental, 
impulsionada pela tecnologia e comunicação global. Existe tensão entre a demanda por 
normas internacionais obrigatórias e a capacidade dos sistemas atuais de atendê-las, 
agravada por limitações dos mercados globais e estruturas regulatórias em desenvolvimento 
(Hurrel, 1999). 


Promover direitos humanos e democracia enfrenta obstáculos em países com 
instabilidade econômica. Aglobalização pode tanto homogeneizar quanto provocar reações 
particularistas, complicando a promoção de valores globais devido ao relativismo cultural e 
visões divergentes de direitos humanos e desenvolvimento (Hurrel, 1999). 


GOVERNANÇA GLOBAL E PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS 


A mudança na identidade dos estados, de egoísta para coletiva, facilita essa 
transição, rumo a um estado mundial descentralizado permitiria autonomia local em áreas 
culturais e econômicas, com forças nacionais subcontratadas para a lei. Embora inevitável, 
a formação do estado mundial depende da agência humana, com ações intencionais 
acelerando ou retardando o processo. Políticas devem incluir direito internacional e 
participação em instituições multilaterais (Wendt, 2003). 


Um estado mundial garantiria reconhecimento igualitário, tratando a violência como 
crime e não como política, criando um ambiente onde a luta por reconhecimento seria 
regulada pela lei. A inevitabilidade desse estado mundial surge da dinâmica da anarquia e 
da busca por reconhecimento, resultando em um estado onde a violência é coletivizada e o 
reconhecimento é igualitário (Wendt, 2003). 


A evolução da democracia desde as cidades-estados e a tradição republicana 
até o liberalismo e o marxismo, destaca a relevância contemporânea do tema. Em um 
mundo interconectado, propõe uma nova agenda para a teoria democrática que vai além 
das comunidades políticas particulares e do estado-nação, defendendo uma democracia 
internacional cosmopolita como essencial para a manutenção e desenvolvimento da 
democracia (Held, 1992). 


Aduz que se constata a vitória histórica da democracia e que muitos regimes mo- 
dernos se autodenominar democráticos, apesar das práticas variáveis. Reconhece que a 
democracia legitima a vida política moderna, mas também enfrenta críticas constantes des- 
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de a Grécia antiga. Susten:ar um governo democrático é um desafio complexo, evidenciado 
pelo século XX na Europa (Held, 1992). 


Critica a ideia de triunfo ocidental sobre alternativas políticas e econômicas, 
propondo a democracia como um processo duplo que envolve a reforma do poder estatal 
e a reestruturação da sociedade civil, destacando a necessidade de uma democratização 
interdependente e uma democracia internacional para sustentar a democracia nacional na 
era contemporânea (Held, 1992). 


A globalização”, conceito fundamental no final do século 20, envolve a expansão, 
intensificação e aceleração das interconexões globais em áreas como cultura, criminalidade, 
finanças e meio ambiente. A globalização reconfigura as relações sociais, expandindo 
atividades além das fronteiras, intensificando comércio, investimento e cultura, e acelerando 
interações globais (Held ei al., 2000). 


Historicamente, a globalização varia do período pré-moderno ao contemporâneo, 
envolvendo conquistas, migrações e expansões nômades, como o comércio de escravos 
e a migração econômica pós-Segunda Guerra Mundial. Na era moderna, a globalização 
cultural é impulsionada por estados-nação e tecnologia, com comunicação global dominada 
por corporações ocidentais (Held et al., 2000). 


Politicamente, envolve centralização do poder e governança regional/global. Militar- 
mente, abrange vendas de armas e novas ameaças. Economicamente, integra mercados 
com multinacionais desempenhando papel crucial. Ambientalmente, aborda poluição trans- 
fronteiriça e tratados, transformando sociedades e reconfigurando o poder estatal (Held et 
al., 2000). 


Acriação de um processo de governação mundial como inevitável e, historicamente, 
idealistas clássicos como Dante e Hugo Grotius, além de figuras do século XX como Albert 
Einstein, defenderam a ideia de um estado mundial para evitar guerras nucleares. Contudo, 
essa ideia perdeu força na década de 1950 devido à falha do Plano Baruch’ e à rivalidade 
entre os EUA e a URSS durante a Guerra Fria (Craig, 2010). 


A ideia de governação mundial implicaria unir toda a humanidade sob uma 
única autoridade política, uma proposta que tem suas raízes nas ambições históricas 
de reis, papas e imperadores, assim como nos sonhos de poetas e filósofos. Existe um 
debate considerável sobre a inevitabilidade ou contingência desse desenvolvimento, sua 
estabilidade ou possibilidade de reversão, sua desejabilidade ou temor, sua legitimidade ou 
ilegitimidade, e se deve ser promovido ou resistido (Lu, 2021). 


Hoje, muitas crises globais, como mudanças climáticas e terrorismo, são conside- 
radas problemas de ação coletiva, onde a falta de coordenação entre as nações impede 
soluções eficazes. Existe um debate entre uma governança global informal, que propõe o 
fortalecimento de instituições internacionais existentes, e um estado mundial formal, que 


defende que apenas uma entidade soberana pode evitar conflitos (Craig, 2010). 


7 Existem três principais perspectivas sobre a globalização: os hiper-giobalistas, que acreditam que ela enfraquece os 
estados-nação; os céticos, que defendem que ela fortalece os poderes estatais; e os transformacionalistas, que veem a 
globalização criando novas circunsiâncias econômicas, políticas e sociais (HELD et. al, 2000). 

8 O Plano Baruch foi uma proposia apresentada pelos Estados Unidos à Comissão de Energia Atômica das Nações 
Unidas em 1946. O objetivo principal do plano era estabelecer um controle internacional sobre o uso da energia nuclear 
e garantir que as armas nucleares ficassem sob supervisão global, para prevenir sua proliferação e uso em conflitos 
armados (GERBER, 1982) 
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Apersisténcia de estados soberanos com arsenais nucleares continua a representar 
um risco significativo de guerra nuclear, destacando a necessidade de um processo 
de governação mundial para prevenir destruição em larga escala. A União Europeia é 
frequentemente citada como um modelo de integração política pacífica que poderia ser 
aplicado globalmente (Craig, 2010). 


A formação de organizações globais para prevenir guerras e o temor crescente de 
novos conflitos transformaram a paz mundial de um ideal em uma necessidade imperativa. 
A ONU, com base na soberania dos estados membros e sem poderes coercitivos reais, 
é incapaz de garantir a paz, devido à ausência de força militar e de poderes legislativos 
efetivos (Williams, 1949). 


A justiça distributiva global também requereria uma governação mundial para 
corrigir as graves injustiças na distribuição de recursos entre as pessoas ao redor do mundo. 
Problemas ambientais, como as mudanças climáticas, exigem soluções globais que só 
podem ser implementadas de forma eficaz por uma autoridade mundial com poderes reais 
para regular e fazer cumprir as leis ambientais (Tännsjö, 2008). 


Além disso, a democracia em nível global é não apenas necessária para resolver 
problemas globais, mas também altamente desejável. Refuta a ideia de que uma democracia 
global seria uma tirania da maioria, argumentando que uma administração planetária pode 
garantir a paz e a justiça sem suprimir minorias significativas (Tânnsjô, 2008). 


Para muitos, uma autoridade global era vista como a única solução viável para 
evitar guerras e garantir a segurança global. Essa autoridade global deveria ser fundada 
na ideia de uma autoridade suprema com poderes reais para manter a paz. Uma estrutura 
federal permitiria que os estados mantivessem certa autonomia, enquanto a autoridade 
central teria jurisdição direta sobre os cidadãos (Williams, 1949). 


Nos Estados Unidos, a ideia de governação mundial foi central no debate público, 
especialmente após a Segunda Guerra Mundial, quando o estabelecimento de organizações 
internacionais como as Nações Unidas foi visto como crucial para garantir a ordem e a 
prosperidade no pós- período de guerra. Com o tempo, a governação global substituiu o 
conceito de governação mundial, incorporando a interdependência e os intervenientes não 
estatais nos seus quadros (Weiss, 2009). 


As ampliações do controle sobre os países, no contexto de implementação de uma 
governação mundial, os quais teriam que ceder grande parte de sua soberania a uma 
autoridade central, o que seria inaceitável para muitas nações e culturas que valorizam 
sua independência, por mais que não mais vigente a ideia de soberania absoluta (Oliveira, 
2005; Costa, 2018). 


As nações tenderiam a resistir a ceder sua soberania a uma autoridade global, 
especialmente aqueles com fortes tradições de independência e autogoverno. 

Os estados não conseguem resolver problemas interestatais sozinhos, tornando 
a governação mundial inimaginável. Analistas enfrentam dificuldades em propor soluções 
devido a erros históricos e limitações modernas. A ONU e outras organizações internacionais 
falharam em responder aos desafios globais, destacando a necessidade de uma terceira 
geração de organizações intergovernamentais mais eficazes (Weiss, 2009). 
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A legitimidade de uma autoridade mundial pode ser questionada, especialmente se 
ele não for visto como representativo ou responsivo às necessidades de todas as populações. 
As pessoas podem ter dificuldade em se identificar e se sentir leais a um processo de 
governação mundial, preferindo manter suas identidades nacionais ou regionais (Dellmuth 
et al., 2022; Dellmuth; Tallberg, 2020). 


Aestrutura centrada no Estado da ONU é inadequada para os desafios globais atuais. 
A governação global envolve acordos formais e informais, organizações internacionais, 
ONGs e parcerias público-privadas, mas frequentemente carece de coerência e substância. 
Isso destaca a necessidade de organizações intergovernamentais mais fortes, com maior 
alcance e recursos (Weiss, 2009). 


No pensamento político ocidental, diversos pensadores como Dante, Hobbes, Rou- 
sseau e Kant discutiram o conceito de governação mundial. Dante defendia a necessidade 
de um monarca mundial, enquanto Hobbes, Rousseau e Kant mostravam ceticismo em re- 
lação à governação mundial como solução para a guerra e a paz entre estados soberanos 
(Lu, 2021). 


A possivel implementação de políticas globais provocaria conflitos internos dentro 
de estados-nação que se sentem prejudicados ou injustamente tratados e grupos que 
se opõem à governação mundial podem recorrer à violência ou à resistência armada, 
dificultando a manutenção da ordem global (Hwang, 2012; Rimstad, 2012) 


A gestão de um processo de governação mundial teria que lidar com vastas 
disparidades econômicas entre nações, o que pode gerar tensões e conflitos. Políticas 
econômicas universais podem não ser adequadas para todos os contextos locais e a 
redistribuição de riqueza em um nível global pode ser politicamente inviável e provocar 
resistência significativa dos países mais ricos (Nissanke; Thorbecke, 2005; Cornia, 1999). 


Propostas para uma nova constituição mundial ou emendas à Carta da ONU para 
conferir poderes reais à organização são discutidas, enfatizando a importância de uma 
representação justa e a proteção dos direitos individuais. A aceitação de uma autoridade 
global dependeria da vontade política dos líderes globais, especialmente das potências 
centrais (Williams, 1949). 


Há um apoio crescente, tanto popular quanto legislativo, para transformar a ONU 
em um governo federal mundial, refletido em resoluções estaduais e na formação de grupos 
como os União Federalista Mundial (Williams, 1949). 


Nos séculos XIX e XX, a ideia de governação mundial ressurgiu com atividades 
imperiais, avanços tecnológicos, globalização econômica e guerras mundiais. Após a Se- 
gunda Guerra Mundial, houve impulso para controle internacional da energia atômica e um 
governo federal mundial. A teoria política contemporânea explora a transformação estrutu- 
ral global e a possibilidade de um estado mundial promover não-dominação republicana e 
justiça democrática (Lu, 2021). 


Agovernança global é vista como um processo inevitável que pode levar a um estado 
mundial devido à anarquia e à busca por reconhecimento. A transição envolve identidades 
estatais egoístas para coletivas, promovendo integração e estruturas complexas de 
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governança. No entanto, enfrenta desafios de legitimidade, soberania, diversidade cultural 
e resistência política, tornando a governança mundial completa complexa e incerta. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A integração global e a governança mundial representam uma complexa teia de 
desafios e oportunidades. Embora a globalização promova maior interconexão entre as 
nações, a criação de um sistema de governança mundial robusto e eficaz continua sendo 
um objetivo difícil de alcançar. 


Adiversidade cultural, as disparidades econômicas e a resistência política emergem 
como obstáculos significativos. Instituições como a ONU desempenham um papel crucial, 
mas enfrentam críticas pela ineficiência e falta de reformas profundas, especialmente no 
Conselho de Segurança. 


A governança global eficiente depende de cooperação multilateral e de reformas 
institucionais. O fortalecimento da ONU e a criação de um processo democrático global são 
vistos como passos essenciais para enfrentar problemas globais como a paz, justiça e meio 
ambiente. Entretanto, há um debate sobre a viabilidade e a necessidade de uma autoridade 
global centralizada, destacando os riscos de tirania e a complexidade administrativa 
envolvida. 


Adotar uma aborcagem que combine a manutenção de autonomias locais com 
a implementação de políticas globais pode ser um caminho viável para equilibrar esses 
desafios. A inovação e a adaptação contínua são necessárias para superar os obstáculos e 
criar um sistema de governança mundial que seja justo, eficiente e sustentável. 


A história mostra que a evolução das relações internacionais e das instituições 
globais é fundamental para promover uma governança que atenda às necessidades de um 
mundo interconectado e interdependente. 
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